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BOLETIM GERAL
PM DO 1º BPM PRENDEM DOIS  SUSPEITOS DE TRÁFICO DE DROGAS

Policiais militares do 1º BPM prenderam, no início da noite da última terça-feira
(05/05), dois homens suspeitos de tráfico de drogas na comunidade do Marezão, bairro de
Peixinhos, em Olinda.  Além das drogas, a dupla foi  capturada com uma arma de fogo de
grande potencial destrutivo. 

Ao tomar conhecimento do comércio ilegal que estava ocorrendo na comunidade,
o efetivo fez o deslocamento até o local, encontrando a dupla em plena atividade criminosa.
Com os suspeitos, foram apreendidos uma pistola calibre 9mm, 14 munições para a arma, 306
papelotes de maconha, 21 porções de raxixe, uma balança de precisão e quatro toucas do tipo
ninja, as balaclavas. 

Diante  das  evidências,  os  suspeitos  foram  encaminhados  pelo  efetivo  para  a
Delegacia de Polícia Civil do Varadouro, para que fossem tomadas as devidas providências
legais.

   Fonte: Site da PMPE

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail acg.  pm  @  pm.pe.gov  .br   
“Nossa presença, sua Segurança!”
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 08 (SEXTA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Kléber     1º BPTran

Fone: 99977-9441

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - ST PM Marcílio    AG

Fone: 98791-4340

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Cap PM Juliane  DPJM

Fone: 98619-7936 DPJM

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM - 3º Sgt PM Cavalcanti DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO DA DPJM – Sd PM Alexandre Luna DPJM

GUARDA - A CARGO DO BPGd

CENTRO MÉDICO HOSPITALAR 

SUPERIOR MÉDICO – TC QOM Jader CMH

Fone: 99977-8519  

SUPERVISOR MÉDICO – Cap QOM Marieta CMH

Fone: 98898-5625

Para o dia 09 (SÁBADO) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Marcos Paulo 19º BPM

Fone: 98438-1010

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - ST PM Edvan  AG

Fone: 98874-7753

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Maj PM Cavalcanti DPJM

Fone: 99826-8191 DPJM

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM - 2º Sgt PM Leandro DPJM
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MOTORISTA DE PLANTÃO DA DPJM – Sd PM Felipe Matos  DPJM

GUARDA - A CARGO DO BPGd

CENTRO MÉDICO HOSPITALAR 

SUPERIOR MÉDICO – TC QOM Maurílio Toscano CMH

Fone: 99174-9541  

SUPERVISOR MÉDICO – Cap QOM Mauro Monteiro CMH

Fone: 98742-94814

Para o dia 10 (DOMINGO) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Medeiros   CIATur

Fone: 99927-9920

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - ST PM Vila Nova   AG

Fone: 99642-0566

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Maj PM Tarcízio DPJM

Fone: 98494-2062 DPJM

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM - 2º Sgt PM Vieira  DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO DA DPJM –  DPJM

GUARDA - A CARGO DO BPGd

CENTRO MÉDICO HOSPITALAR 

SUPERIOR MÉDICO – TC QOM Darley CMH

Fone: 99976-4602 

SUPERVISOR MÉDICO – 1º Ten QOM Gerson Brasil CMH

Fone: 99954-9770

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos
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1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0   Requerimento Despachado

Tenente Coronel PM Mat. 2050-8 Alexino de Almeida Lima - Concessão do Abono de
Permanência. Conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV
2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono dar-se-á
a contar de 27/04/2020. Contando-se em dobro as férias não gozada (s), referente ao (s) ano (s) de
1991 e 1992 todas de 30 (trinta) dias, anteriores a 04 de junho de 1999. Que consta autorização do
militar  supracitado.  Que  foi  acrescido  o  tempo  prestado  a  Polícia  Militar  de  Pernambuco
(CFO/APMP) de 00 (zero) ano (s), 05 (cinco) mês (es) e 18 (dezoito) dia (s) referentes ao ano de
1990. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido. À DGP-3 para análise e implantação
do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão  Financeira.
(Processo SEI nº 3900032556.000169/2020-11/Nota nº 6540350/DGP-1).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0   Requerimentos Despachados

2º  Sargento PM Mat.  30968-0 Paulo Anselmo dos Santos  -  Concessão  do Abono de
Permanência. Conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV
2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono dar-se-á
a contar de 28/12/2019. Contando-se em dobro as férias não gozada(s) referente ao(s) ano(s) de 1997
de 30 (trinta) dia(s), anterior a 04 de junho de 1999. Que consta autorização do militar supracitado.
Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido. À DGP-3 para análise e implantação do
referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. (Processo
SEI nº 0010300036.000136/2020-24/Nota nº 6555360/DGP-1).

3º Sargento PM Mat. 30379-8, Gionzébio Cosmo de Santana - Concessão do Abono de
Permanência. Conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV
2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono dar-se-á
a contar de 28/12/2019. Contando-se em dobro as férias não gozada(s) referente ao(s) ano(s) de 1994
de 30 (trinta) dia(s), anterior a 04 de junho de 1999. Que consta autorização do militar supracitado.
Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido. À DGP-3 para análise e implantação do
referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. (Processo
SEI nº 3900032413.000208/2020-13/Nota nº 6575158/DGP-1).

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL

O Governador do Estado, assinou no dia 07 MAI 2020, os seguintes atos:

Nº 1241 - Dispensar o Coronel PM ANTÔNIO JOSÉ BARRETO WARREN, matrícula nº
920.471-7,  da  Função  Gratificada  de  Coordenador  de  Planejamento  do  Estado  Maior  Geral  7,
símbolo  FDA-4,  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  da  Secretaria  de  Defesa  Social,  com efeito
retroativo a 01 de maio de 2020. 

Nº  1242 -  Dispensar  o  Coronel  PM  CLAÚDIO  RICARDO  GONÇALVES  LOPES,
matrícula nº 940.262-4, da Função Gratificada de Coordenador do Centro de Operações Policiais
Militares, símbolo FDA-4, da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, com
efeito retroativo a 01 de maio de 2020. 
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Nº 1243 - Dispensar o Coronel PM RICARDO PERES DA SILVA, matrícula nº 910.603-
0,  da  Função Gratificada de Gestor  de Controle  Operacional  Metropolitano,  símbolo FDA-3,  da
Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, com efeito retroativo a 01 de maio de
2020. 

Nº 1244 - Designar o Coronel PM ANTÔNIO JOSÉ BARRETO WARREN, matrícula nº
920.471-7,  para exercer  a  Função Gratificada de Coordenador  do Centro de Operações Policiais
Militares, símbolo FDA-4, da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, com
efeito retroativo a 01 de maio de 2020. 

Nº 1245 - Designar o Coronel PM RICARDO PERES DA SILVA, matrícula nº 910.603-
0, para exercer a Função Gratificada de Diretor Integrado Metropolitano, símbolo FDA-1, da Polícia
Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, com efeito retroativo a 01 de maio de 2020. 

Nº  1246  -  Designar  o  Coronel  PM  CLAÚDIO  RICARDO  GONÇALVES  LOPES,
matrícula  nº  940.262-4,  para  exercer  a  Função  Gratificada  de  Gestor  de  Controle  Operacional
Metropolitano, símbolo FDA-3, da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social,
com efeito retroativo a 01 de maio de 2020. 

(Transcritos do DOE nº 084, de 08 MAI 2020) 

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

4.1.0.   Da Secretaria de Defesa Social

Nº 2398, de 04 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Dispensar o TC PM Hélio Santos Ribeiro, mat. 9600396, da função de Chefe da Unidade
de Apoio à Secretaria Executiva de Defesa Social, símbolo FGS-1, da Secretaria Executiva de Defesa
Social/GAB/SDS, com efeito retroativo ao dia 08/04/2020. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti -
Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 2399, de 04 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Designar o 1º Sgt PM Erasmo Jose dos Santos, mat. 1065327, para exercer a Função de
Chefe da Equipe Operacional XVIII,  símbolo FGS-1, da Gerência da Coordenação Executiva da
Operação Lei Seca/GAB/SDS, ficando dispensado da Função Gratificada de Supervisão 2, símbolo
FGS-2, da Equipe Operacional II,  a contar de 01/05/2020. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti -
Secretário de Defesa Social.

(Transcritas do DOE nº 083, de 07 MAI 2020) 
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Nº 2413, de 06 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 14, da Lei nº 11.929/2001, com redação dada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março
2010; 

Considerando o teor  do Oficio nº  221/2020 exarado pela CORREGEDORIA GERAL
desta  SDS,  concluindo  pela  revogação  do  ato  que  afastou  de  suas  funções  o  servidor  militar
SEBASTIÃO ANTÔNIO FÉLIX, 1º Tenente, mat. 940142-3; 

Considerando o pronunciamento do COMANDANTE GERAL DA PMPE, no bojo do
Oficio. nº 440/2020 - CG, opinando pela revogação do afastamento cautelar do supracitado Oficial e
manifestando-se favorável ao seu retorno às atividades administrativas na Corporação; 

R E S O L V E: 

Art. 1º - Determinar a cessação dos efeitos do afastamento acautelatório, determinado no
antigo  Decreto  nº  29.298,  de  08/06/2006,  designando  o  imediato  retorno  do  policial  militar
SEBASTIÃO ANTÔNIO FÉLIX, 1º Tenente, mat. 940142-3 às suas atividades administrativas na
PMPE, 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação de seu extrato. Registre-se,
publique-se  o extrato da portaria  e  CUMPRA-SE.  Recife,  06/05/2020.  Antonio de Pádua Vieira
Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

(Transcritas do BG SDS nº 083, de 07 MAI 2020) 

5.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 

Nº 277/PMPE - DGP – 1, 06 MAI 2019
(SEI Nº 3900032138.000017/2019-14)

EMENTA: Tornar sem Efeito Cadastro de Soldado PM

O Comandante Geral no uso das atribuições em que lhe são conferidas pelo Art. 101,
inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto nº 17.589, de 16 jun 1994;
e.

Considerando o Ato Governamental nº 1209, de 29 de abril 2020, publicado no DOE nº
79 de 30 de abril  de  2020,  que tornou sem efeito  o Ato nº  4174,  de 19 de setembro de 2017,
publicado no Diário Oficial do Estado do dia 21 de setembro de 2017, na parte referente à nomeação
do candidato ALAN EMANUEL DE SOUZA CARLOS aprovado no concurso público para o cargo
de Praça da Polícia Militar de Pernambuco, na graduação inicial de Soldado, do Quadro da Polícia
Militar  de  Pernambuco  -  Secretaria  de  Defesa  Social  –  SDS,  nos  termos  do  Despacho  nº
5341887/2020-GGAJ/SDS, de 13 de fevereiro de 2020, e do Encaminhamento nº 0056/2020, de 10
de fevereiro de 2020, da Procuradoria Consultiva, da Procuradoria Geral do Estado.

R E S O L V E:

I – Tornar sem efeito a Portaria do comando Geral nº 532 de 22 SET 2017, Publicada no
Aditamento ao Boletim Geral nº 184 de 28 de setembro de 2017 na parte referente ao cadastro do
Soldado PM Mat. 120972-8, ALAN EMANUEL DE SOUZA CARLOS, RG 59882 PMPE, ficando
os demais dados cadastrais mantidos em sigilo na Seção de Cadastro e Avaliação da Diretoria de
Gestão de Pessoas da PMPE:
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II  –  À Diretoria  de  Gestão  de  Pessoas  para  adotar  providências,  no  âmbito  de  suas
atribuições, para fins e efeitos de cumprimento do disposto nesta Portaria; e,

III – Publicar esta Portaria em Boletim Geral. 

6.0.0.   DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE

6.1.0.   Adjudicação e Homologação 

Processo nº 0257.2019.CPL II.PE. 0032.2019–objeto: Reg. preços por 12 (doze) meses
para eventual fornec. medicamentos antimicrobianos alto custo visando atender a demanda do Centro
Médico  Hospitalar  PMPE/CBMPE.  Vencedoras:  1)UNI  HOSPITALAR  LTDA,  CNPJ–
07.484.373/0001-24, item 2, R$ 53.840,00; 2)HALEX ISTAR INDUSTRIA FARMACEUTICA SA,
CNPJ–01.571.702/0001-98,  item  3,  R$  150.465,00;  3)AUROBINDO  PHARMA  INDUSTRIA
FARMACEUTICA  LIMITADA,  CNPJ–04.301.884/0001-75,  item  4,  R$  149.000,00;  4)ELFA
MEDICAMENTOS  S.A.,  CNPJ–09.053.134/0002-26,  item  5,  R$  33.858,00;  5)CALL  MED
COMERCIO  DE  MEDICAMENTOS  E  REPRESENTACAO  LTDA,  CNPJ–05.106.015/0001-52,
item 6, R$ 95.500,00; 6)COMERCIAL MOSTAERT LIMITADA, CNPJ–11.563.145/0001-17, itens
1,7  e  8,  R$  404.100,00;  7)INJEMED  DISTRIBUIDORA  HOSPITALAR  LTDA,  CNPJ–
28.145.496/0001-00,  itens  10  e  13,  R$  14.475,00;  8)  CHRISPIM NEDI  CARRILHO EIRELI  ,
CNPJ–01.402.400/0001-96, item 11, R$ 18.750,00; 9)MERCANTIL BARRETO COMERCIAL DE
PRODUTOS HOSPITALARES E SUPRIMENTOS LTDA, CNPJ–15.031.173/0001-44, item 12, R$
4.148,10; 10)SO SAUDE PRODUTOS HOSPITALAR EIRELI, CNPJ–29.775.313/0001- 01, itens 9
e 14, R$ 17.170,50. Recife-PE, 07MAI2020, Fabiano Rodrigues dos Santos/Pregoeiro/DASIS. 

(Transcrito do DOE nº 084, de 08 MAI 2020) 

7.0.0.   POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO 

7.1.0.   Aviso de Licitação 

Processo  nº  0020.2020.CPL.PE.0010.PMPE-CPL/Interior  Registro  de  Preços  para
eventual fornecimento de Ração Concentrada e Sal Mineral para os Semoventes da Polícia Militar de
Pernambuco - PMPE, nas Regiões de Recife, Caruaru, Garanhuns e Gravatá. valor: R$ 370.189,3055.
Recebimento das Propostas: até 21/MAI/2020 às 10h00 (Horário de Brasília). Disputa de Preços:21/
MAI/2020 às 10h30. OBS: O edital na íntegra poderá ser retirado na CPL/Interior , sito a Rua Amaro
Bezerra s/nº, Derby – Recife/PE, nos sites www.peintegrado. pe.gov.br e www.licitacoes.pe.gov.br,
ou pelo e-mail cpl@pm.pe. gov.br. Informações: Fones: (81) 3181.1124/1203. Recife, 07/ MAI/2020.
– Jefferson Pereira de Oliveira – Ten Cel PM – Presidente da CPL/Interior. 

(Transcrito do DOE nº 084, de 08 MAI 2020) 

8.0.0.   COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR 

8.1.0.   Aviso de Licitação 

Processo  Licitatório  Nº  0019.2020.CPL.CPM,  Pregão  Eletrônico  Nº  0009.PMPE  –
CONTRATAÇÃO  DE  PESSOA  JURÍDICA  PARA  AQUISIÇÃO  DE  MATERIAIS  DE
CONSTRUÇÃO COM ENTREGA NO ANEXO-I DESTE COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR DE
PERNAMBUCO NA CIDADE DE PETROLINA. Valor Estimado: R$ 30.298,1894. Recebimento
das Propostas: até 21/MAI/2020 às 10h00 (horário de Brasília). Disputa de Preços: 21/MAI/2020 às
10h15. OBS: O edital na íntegra poderá ser retirado na CPL/ Colégio da PMPE, sito a Rua Henrique
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Dias  nº  609,  Derby  –  Recife/PE,  CEP:  52010-100,  das  07:00  às  15:00  ou  nos  sites
www.peintegrado.pe.gov.br  e  www.licitacoes.pe.gov.br,  bem  como,  através  do  e-mail
cpl.cpm@pm.pe.gov.br. Informações: Fones: (81) 3181-1955. Recife, 07/05/2020- George Monteiro
da Rocha – 3º Sgt PM – Pregoeiro. 

(Transcrito do DOE nº 084, de 08 MAI 2020) 

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Processo Administrativo Disciplinar Revisional de Ex-PM

1.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 148/2017, publicada no Boletim Geral nº 055, de
22 de março de 2017.
Presidente: Major PM Mat. 940686-7/ Daniel Pereira da Silva
2ºMembro: Capitão PM Mat. 106250-6/ João Carlos Mourelle Azevedo.
Requerente: Ex PM Paulo Germano de Arruda.
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,

Súmula do STF 473 e Art. 5º,  LV da Constituição Federal,  o Ex PM Paulo Germano de
Arruda requereu, a princípio, junto ao Comando Geral da Corporação, a abertura de Processo
Administrativo  Disciplinar  Revisional,  alegando  neste  requerimento  que  foi  injustiçado
quando na aplicação do ato administrativo em que se deu o seu Licenciamento “ex-offício” a
bem da disciplina das fileiras da PMPE, através de Portaria do Comando Geral da PMPE nº
148/2017.

Vêm  à  apreciação  deste  Comandante  Geral,  os  autos  conclusos  do  Processo
Administrativo  Disciplinar  Revisional,  tendo  como requerente  o  Sr.  Paulo  Germano  de  Arruda,
instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 148/2017, publicada no Boletim
Geral nº 055, de 22 de março de 2017, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do
Requerente teve como intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a anulação e/ou a
modificação da reprimenda disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras
da Corporação, nos termos do Art 109, inciso II, § 2º, alínea "c", da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de
1974 (Estatuto dos Policiais Militares Estaduais).

O  devido  processo  aqui  em  apreciação  final  foi  instaurado  em  atendimento  ao
Contencioso  oriundo da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  orientou  a  PMPE que  realizasse  as
análises preliminares, de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos
novos que possam ensejar numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada  síntese,  constatou-se  que  o  referido  Processo  Administrativo  Disciplinar
Militar  (PADM),  instaurado,  teve  o  intuito  de  verificar  se  houve  fatos  novos  alegados  pelo
Requerente que pudesse talvez ensejar na possibilidade de anulação e/ou modificação da reprimenda
disciplinar aplicada ao ex-militar estadual, na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras da PMPE.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar
de  caráter  de  admissibilidade  do  Requerimento  impetrado  pelo  Sr.  Paulo  Germano  de  Arruda,
realizado  pela  DGP-8,  onde  em primeira  etapa,  opinou  ao  Comandante  Geral  pela  abertura  de
Processo  Administrativo  Disciplinar  Revisional,  para  uma  avaliação  mais  detalhada  do  pleito
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requerido pelo ex-policial militar, em que pese no sentido de que a Administração Militar Estadual,
reconhecesse a possibilidade de modificação e/ou nulidade do ato administrativo de Licenciamento
“ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, publicada no Boletim Geral nº 055, de
22 de março de 2017,  tendo a Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar
aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa, verificou que foram identificadas diversas
hipóteses de ilegalidade ocorridas no Processo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina
das fileiras da Corporação, sofrido pelo requerente.

Por questão de justiça e direito, o processo foi encaminhado a apreciação da Diretoria
Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, que após análise dos autos, opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido a decadência do direito, pugnando pela remessa do feito
a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  também  opinou  no  sentido  de  que  deve  ser  mantido  o
licenciamento ex “officio” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, tendo em vista a aplicação da
prescrição quinquenal,  com fim de subsidiar  decisão final do Comandante Geral  da Corporação,
concernente ao pleito do requerente, onde em suas análises, mostram que o Processo Administrativo
Disciplinar Militar de Revisão em destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos
princípios constitucionais da legalidade,  impessoalidade, publicidade, dentre outros,  e,  sobretudo,
nas vigas mestras da Ampla Defesa e Contraditório. Noutras palavras, com inobjetável paridade de
normas, transcorrendo em consonância com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando
Geral da PMPE nº 148/2017, publicada no Boletim Geral nº 055, de 22 de março de 2017, razão pela
qual não há que falar em hipótese de erro in procedendo, e, muito menos, na incidência de qualquer
nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto da Prescrição, posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº 11.817/2000, que estabelece:

Art.  55  A Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de
requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.

§ 1º………
(------)
§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)

dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do
seu último recurso.

Portanto,  o  Comandante  Geral,  para  instauração  desse  Processo  Administrativo
Revisional, seguiu as orientações da Procuradoria Geral do Estado e da Diretoria Especial de Apoio
Jurídico  Administrativo  da  Corporação,  mesmo  a  despeito  de  sanções  disciplinares  terem  sido
aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, o qual previa o prazo prescricional de
cinco anos para revisão.

Porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável ao cidadão,
o seu pedido de revisão foi apreciado na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei
Estadual nº 11.817/2000, que fala sobre a anulação da pena aplicada a integrantes da Polícia Militar
do Estado de Pernambuco em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, §
2º, inciso I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, entretanto o mesmo não apresentou fatos novos. Além
do mais, o Superior Tribunal de Justiça estabelece que,  em não havendo demonstração de fatos
novos a fundamentar o pedido de revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Constatou-se  finalmente  que  o  Requerente  não  trouxe  argumentos  novos,  capazes  de
afirmar as suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação se deu de
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forma ilegal e com vícios, que pudessem ensejar na possibilidade de anulação ou modificação da
pena disciplinar militar.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando Geral resolve:

1. Discordar do Relatório da Comissão Administrativa Disciplinar Revisional, devido o
requerente não apresentar  fatos novos,  e concordar com a Nota Técnica nº 18/2020-DEAJA e o
Parecer nº 0139/2020, da Procuradoria Geral do Estado, em decorrência da decadência do direito e a
aplicação da prescrição quinquenal, indeferindo o pleito requerido pelo Ex PM, Sr. Paulo Germano
de Arruda,  (quanto a reintegração do ex-militar estadual nas    fileira da Corporação, mantendo  
assim a reprimenda aplicada)  ;  

2. À DGP para remeter os autos do PAD/Rev à DGP-7, para arquivo;

3. Publique-se e Cumpra-se. (Nota nº 150 (6367940) – 2020 - DGP-8/ SS. CART.)

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 148/2017, publicada no Boletim Geral nº 055, de
22 de março de 2017.
Presidente: Major PM Mat. 940686-7, Daniel Pereira da Silva
2ºMembro: Capitão PM Mat. 106250-6, João Carlos Mourelle Azevedo.
Requerente: Ex PM Paulo Germano de Arruda.
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,

Súmula do STF 473 e Art. 5º,  LV da Constituição Federal,  o Ex PM Paulo Germano de
Arruda requereu, a princípio, junto ao Comando Geral da Corporação, a abertura de Processo
Administrativo  Disciplinar  Revisional,  alegando  neste  requerimento  que  foi  injustiçado
quando na aplicação do ato administrativo em que se deu o seu Licenciamento “ex-offício” a
bem da disciplina das fileiras da PMPE, através de Portaria do Comando Geral da PMPE nº
148/2017.

Vêm  à  apreciação  deste  Comandante  Geral,  os  autos  conclusos  do  Processo
Administrativo  Disciplinar  Revisional,  tendo  como requerente  o  Sr.  Paulo  Germano  de  Arruda,
instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 148/2017, publicada no Boletim
Geral nº 055, de 22 de março de 2017, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do
Requerente teve como intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a anulação e/ou a
modificação da reprimenda disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da
Corporação, nos termos do Art 109, inciso II, § 2º, alínea "c", da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de
1974 (Estatuto dos Policiais Militares Estaduais).

O  devido  processo  aqui  em  apreciação  final  foi  instaurado  em  atendimento  ao
Contencioso  oriundo  da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  orientou  a  PMPE que  realizasse  as
análises preliminares, de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos
novos que possam ensejar numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar. 

Em apertada  síntese,  constatou-se  que  o  referido  Processo  Administrativo  Disciplinar
Militar  (PADM),  instaurado,  teve  o  intuito  de  verificar  se  houve  fatos  novos  alegados  pelo
Requerente que pudesse talvez ensejar na possibilidade de anulação e/ou modificação da reprimenda
disciplinar aplicada ao ex-militar estadual, na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras da PMPE. 

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar
de  caráter  de  admissibilidade  do  Requerimento  impetrado  pelo  Sr.  Paulo  Germano  de  Arruda,
realizado  pela  DGP-8,  onde  em primeira  etapa,  opinou  ao  Comandante  Geral  pela  abertura  de
Processo  Administrativo  Disciplinar  Revisional,  para  uma  avaliação  mais  detalhada  do  pleito
requerido pelo ex-policial militar, em que pese no sentido de que a Administração Militar Estadual,
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reconhecesse a possibilidade de modificação e/ou nulidade do ato administrativo de Licenciamento
“ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, publicada no Boletim Geral nº 055, de 22
de março de 2017,  tendo a  Comissão Revisional  Disciplinar,  sob a  luz  da legislação disciplinar
aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa, verificou que foram identificadas diversas
hipóteses de ilegalidade ocorridas no Processo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras da Corporação, sofrido pelo requerente. 

Por questão de justiça e direito, o processo foi encaminhado a apreciação da Diretoria
Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, que após análise dos autos, opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido a decadência do direito, pugnando pela remessa do feito
a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  também  opinou  no  sentido  de  que  deve  ser  mantido  o
licenciamento ex “officio” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, tendo em vista a aplicação da
prescrição quinquenal,  com fim de subsidiar  decisão final  do Comandante Geral  da Corporação,
concernente ao pleito do requerente, onde em suas análises, mostram que o Processo Administrativo
Disciplinar Militar de Revisão em destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos
princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas
vigas  mestras  da  Ampla  Defesa  e  Contraditório.  Noutras  palavras,  com inobjetável  paridade  de
normas, transcorrendo em consonância com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando
Geral da PMPE nº 148/2017, publicada no Boletim Geral nº 055, de 22 de março de 2017, razão pela
qual não há que falar em hipótese de erro in procedendo, e, muito menos, na incidência de qualquer
nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo  o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto da Prescrição, posto que o recurso em tela  deve ser apresentado no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº 11.817/2000, que estabelece:

Art. 55 A Revisão Disciplinar consiste na interposição de
recurso, sob a forma de requerimento, perante Comissão
Recursal após esgotados os recursos anteriores.
§ 1º………
(------)
§  2º  O  pedido  de  Revisão  Disciplinar  deve  ser
apresentado no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a
contar  da  data  em que  o  militar  tomar  conhecimento
oficialmente do indeferimento do seu último recurso.

Portanto,  o  Comandante  Geral,  para  instauração  desse  Processo  Administrativo
Revisional, seguiu as orientações da Procuradoria Geral do Estado e da Diretoria Especial de Apoio
Jurídico  Administrativo  da  Corporação,  mesmo a  despeito  de  sanções  disciplinares  terem sido
aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, o qual previa o prazo prescricional de
cinco anos para revisão. 

Porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável ao cidadão,
o seu pedido de revisão foi apreciado na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei
Estadual nº 11.817/2000, que fala sobre a anulação da pena aplicada a integrantes da Polícia Militar
do Estado de Pernambuco em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, §
2º, inciso I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, entretanto o mesmo não apresentou fatos novos. Além
do mais, o Superior Tribunal de Justiça estabelece que,  em não havendo demonstração de fatos
novos a fundamentar o pedido de revisão, ocorre a própria decadência do direito.
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Constatou-se  finalmente  que  o  Requerente  não  trouxe  argumentos  novos,  capazes  de
afirmar as suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação se deu de
forma ilegal e com vícios, que pudessem ensejar na possibilidade de anulação ou modificação da
pena disciplinar militar.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando Geral resolve:

1. Discordar do Relatório da Comissão Administrativa Disciplinar Revisional, devido o
requerente não apresentar fatos novos, e concordar com a Nota Técnica nº 18/2020-DEAJA e o
Parecer nº 0139/2020, da Procuradoria Geral do Estado, em decorrência da decadência do direito e a
aplicação da prescrição quinquenal, indeferindo o pleito requerido pelo Ex PM, Sr. Paulo Germano
de Arruda, (quanto a reintegração do ex-militar estadual nas   fileira da Corporação, mantendo  
assim a reprimenda aplicada)  ;  

2. À DGP para remeter os autos do PAD/Rev à DGP-7, para arquivo;

3. Publique-se e Cumpra-se. (Nota nº 154 (6420697) – 2020 - DGP-8/ SS . CART.).

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando Geral nº 581, de 12 DEZ 2019, publicada no BG nº  237.
Presidente: Major QOPM Mat. 940285-3, Alberto Murilo Sales da Fonseca.
2º Membro: 2º Tenente QOPM112670-9, Antônio Hermenegildo Romeiro Junior.
Requerente: Ex PM Adnilson Eugênio de Lima.
Objeto:  Com base  no  Art.  39,  §  3º,  Inciso  I  c/c  o  Art.  40,  §  2º,  Inciso  I  da  Lei  Estadual  nº

11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM Adnilson
Eugênio de Lima requereu, a princípio, junto ao Comando Geral da Corporação, a abertura
de  Processo  Administrativo  Disciplinar  Revisional,  alegando neste  requerimento  que  foi
injustiçado quando na aplicação do ato administrativo em que se deu a sua exclusão a bem da
disciplina das fileiras da PMPE, publicada no Diário Oficial do Estado nº 227, de 28 de
novembro de 2003 e transcrita no Boletim Geral da PMPE nº 200, de 29 de outubro de 2003.

Vêm  à  apreciação  deste  Comandante  Geral,  os  autos  conclusos  do  Processo
Administrativo Disciplinar de Revisão da pena de exclusão, tendo como requerente o Sr. Adnilson
Eugênio de Lima, instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 581, de 12 DEZ
2019, publicada no BG nº  237,  de 21/02/19,  onde em síntese,  o  PAD aberto por  solicitação do
Requerente  teve  como intuito  verificar  se  havia  fatos  novos  para  ensejarem a  anulação  e/ou  a
modificação da reprimenda disciplinar que o excluiu a bem da disciplina das fileiras da Corporação,
nos  termos  da  Portaria  740,  de  13  de  agosto  de  2002,  onde  o  Comandante  da  Policia  Militar
submeteu-o a Conselho de Disciplina, a teor do art. 2°, I, "b" e "c" do Decreto Estadual 3.639, de 19
de agosto de 1975.

O  devido  processo  aqui,  em  apreciação  final,  foi  instaurado  em  atendimento  ao
Contencioso  oriundo da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  orientou  a  PMPE que  realizasse  as
análises preliminares, de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos
novos que possam ensejar numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

A Comissão Revisora, designada para proceder à revisão do Processo de Exclusão do Sr.
Adnilson Eugênio de Lima, recebeu um Parecer já obtido de uma análise preliminar de caráter de
admissibilidade do Requerimento impetrado pelo ex militar,  realizado pela DGP-8 SS. Cartorial,
responsável pelo Trabalho de Análise e Parecer de Requerimentos Administrativos de Ex PMs, onde,
em primeira  etapa,  esta  opinou ao  Comandante  Geral  pela  abertura  de  Processo  Administrativo
Disciplinar  Revisional,  para  uma  avaliação  mais  detalhada  do  pleito  requerido  pelo  ex  policial
militar.



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 085 13
08 DE MAIO DE 2020

__________________________________________________________________________

Nesse diapasão, após análise minunciosa dos fatos, a Comissão Revisora entendeu que o
processo que culminou com a exclusão do requerente das fileiras da Polícia Militar de Pernambuco
transcorreu dentro dos preceitos legais vigentes à época, não tendo sido encontradas ilegalidade,
irregularidades ou injustiças. Inclusive, foram analisados todos os documentos e, em nenhum deles,
foi vislumbrado qualquer ato irregular aos ditames previstos na legislação em vigor. Entretanto, foi
possível  sim,  concluir  que o requerente  foi  submetido a  Conselho de Disciplina,  contrariando a
informação prestada  por  ele  em seu  requerimento  e  no  termo de  declaração  prestado perante  a
comissão, restando como falsas tais alegações, até mesmo porque em todos os atos do Conselho de
Disciplina, consta ter sido o requerente assistido por advogado, legalmente inscrito na OAB. Sendo
assim, a Comissão opinou pela manutenção da pena aplicada e pelo indeferimento do requerimento
objeto da presente revisão.

Por questão de justiça e direito, o processo foi encaminhado à apreciação da Diretoria
Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação _ DEAJA, que, após análise dos autos,
concluiu  que  este  Processo  de  Revisão  transcorreu  pautado  em  obediência  e  homenagem  aos
Princípios Constitucionais da Legalidade, Impessoalidade, Publicidade, dentre outros, e, sobretudo,
nas vigas mestras da Ampla Defesa e Contraditório.

Concluiu ainda, que o ato administrativo de exclusão a bem da disciplina, produzido pelo
Comandante  Geral  à  época,  transcorreu  pautado  em  obediência  e  homenagem  aos  princípios
constitucionais da legalidade e impessoalidade e que no requerimento impetrado pelo ex- policial
militar não houve nulidade, devidamente comprovada no processo, que ensejou no seu desligamento
da  PMPE.  Consoante  o  exposto  e  diante  da  inexistência  de  elementos  fáticos  inovadores  que
ensejasse  a  modificação  da  pena  de  exclusão,  opinou também pelo  indeferimento  do  pleito  em
questão, pugnando pela remessa do feito à Procuradoria Geral do Estado, tendo em vista ser Órgão
competente para opinar em última instância jurídica, na esfera administrativa.

Após  o feito,  a  PGE também opinou no sentido de que deve ser  mantida a  pena de
exclusão a bem da disciplina da Corporação do ex militar em questão, tendo em vista que há de se
aplicar ao caso o entendimento em voga naquele órgão consultivo, segundo o qual a pretensão de
reabilitação  em  destaque,  dizendo  respeito  a  ato  de  exclusão  praticado  no  ano  de  2003,  fora
fulminada pela prescrição de fundo de direito, nos termos da jurisprudência consolidada no âmbito
do Superior Tribunal de Justiça. De toda sorte, ainda que a prescrição não tivesse se consumado, não
haveria  qualquer  razão para  a  revisão,  tampouco para  a  anulação do ato de exclusão a bem da
disciplina praticado no ano de 2003, face à ausência de alegação de fatos, circunstâncias ou provas
novas, capazes de impactar o juízo emitido à época pela Administração Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante
Geral à época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo
demonstrou  a  consistência  do  Ato  Administrativo  realizado  à  época  que  o  excluiu  a  bem  da
disciplina, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto que a
gravidade  das  condutas  praticadas  pelo  ex  militar recomendava  a  imposição  da  reprimenda
disciplinar.

Constatou-se, finalmente, que o ato de exclusão a bem da disciplina foi expedido com
base na mais estrita legalidade, sendo efetivado pelo Comando Geral da PMPE à época, com os
fundamentos  devidamente  apresentados no ato  decisório,  o  qual  foi  publicado conforme regime
jurídico vigente, seguindo todas as formalidades legais.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando Geral resolve:

1. Concordar com o Relatório da Comissão Administrativa Disciplinar Revisional, devido
não  haver,  no  presente  processo,  apresentação  de  qualquer  fato  novo  que  embase  uma  decisão
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diversa  das  decisões  anteriores,  e  concordar  com a  Nota  Técnica  22 (4753871)  da DEAJA e o
Parecer nº 0138/2020 (6179431) da Procuradoria Geral do Estado, em decorrência da decadência do
direito  e a  aplicação da prescrição quinquenal,  indeferindo o pleito  requerido pelo Sr.  Adnilson
Eugênio de Lima,  (quanto a reintegração do ex-militar estadual nas fileiras da Corporação,
mantendo assim a reprimenda aplicada  )  ;  

2. À DGP para remeter os autos do PAD/Rev à DGP-7, para arquivo;

3. Publique-se e Cumpra-se.  (Nota nº 155 (6439284) - 2020- DGP-8/ SS. CART.).

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando Geral nº 581, de 12 DEZ 2019, publicada no BG nº 237.
Presidente: Major QOPM Mat. 940285-3, Alberto Murilo Sales da Fonseca. 
2º Membro: 2º Tenente QOPM 112670-9, Antônio Hermenegildo Romeiro Junior.
Requerente: Ex PM Adnilson Eugênio de Lima. 
Objeto:  Com base  no  Art.  39,  §  3º,  Inciso  I  c/c  o  Art.  40,  §  2º,  Inciso  I  da  Lei  Estadual  nº

11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM Adnilson
Eugênio de Lima requereu, a princípio, junto ao Comando Geral da Corporação, a abertura
de Processo Administrativo Disciplinar  Revisional,  alegando neste  requerimento que foi
injustiçado quando na aplicação do ato administrativo em que se deu a sua exclusão a bem
da disciplina das fileiras da PMPE, publicada no Diário Oficial do Estado nº 227, de 28 de
novembro de 2003 e transcrita no Boletim Geral da PMPE nº 200, de 29 de outubro de
2003.

Vêm  à  apreciação  deste  Comandante  Geral,  os  autos  conclusos  do  Processo
Administrativo Disciplinar de Revisão da pena de exclusão, tendo como requerente o Sr. Adnilson
Eugênio de Lima, instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 581, de 12 DEZ
2019,  publicada no BG nº  237,  de  21/02/19,  onde em síntese,  o  PAD aberto por  solicitação do
Requerente  teve  como  intuito  verificar  se  havia  fatos  novos  para  ensejarem  a  anulação  e/ou  a
modificação da reprimenda disciplinar que o excluiu a bem da disciplina das fileiras da Corporação,
nos  termos  da  Portaria  740,  de  13  de  agosto  de  2002,  onde  o  Comandante  da  Policia  Militar
submeteu-o a Conselho de Disciplina, a teor do art. 2°, I, "b" e "c" do Decreto Estadual 3.639, de 19
de agosto de 1975. 

O  devido  processo  aqui,  em  apreciação  final,  foi  instaurado  em  atendimento  ao
Contencioso  oriundo  da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  orientou  a  PMPE que  realizasse  as
análises preliminares, de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos
novos que possam ensejar numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

A Comissão Revisora, designada para proceder à revisão do Processo de Exclusão do Sr.
Adnilson Eugênio de Lima, recebeu um Parecer já obtido de uma análise preliminar de caráter de
admissibilidade do Requerimento impetrado pelo ex militar,  realizado pela DGP-8 SS.  Cartorial,
responsável pelo Trabalho de Análise e Parecer de Requerimentos Administrativos de Ex PMs, onde,
em primeira  etapa,  esta  opinou  ao  Comandante  Geral  pela  abertura  de  Processo  Administrativo
Disciplinar  Revisional,  para  uma  avaliação  mais  detalhada  do  pleito  requerido  pelo  ex  policial
militar.

Nesse diapasão, após análise minunciosa dos fatos, a Comissão Revisora entendeu que o
processo que culminou com a exclusão do requerente das fileiras da Polícia Militar de Pernambuco
transcorreu dentro dos preceitos legais vigentes à época,  não tendo sido encontradas ilegalidade,
irregularidades ou injustiças. Inclusive, foram analisados todos os documentos e, em nenhum deles,
foi vislumbrado qualquer ato irregular aos ditames previstos na legislação em vigor. Entretanto, foi
possível  sim,  concluir  que o  requerente  foi  submetido a  Conselho  de  Disciplina,  contrariando a
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informação prestada  por  ele  em seu  requerimento  e  no  termo de  declaração  prestado  perante  a
comissão, restando como falsas tais alegações, até mesmo porque em todos os atos do Conselho de
Disciplina, consta ter sido o requerente assistido por advogado, legalmente inscrito na OAB. Sendo
assim, a Comissão opinou pela manutenção da pena aplicada e pelo indeferimento do requerimento
objeto da presente revisão. 

Por questão de justiça e direito, o processo foi encaminhado à apreciação da Diretoria
Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação _ DEAJA, que, após análise dos autos,
concluiu  que  este  Processo  de  Revisão  transcorreu  pautado  em  obediência  e  homenagem  aos
Princípios Constitucionais da Legalidade, Impessoalidade, Publicidade, dentre outros, e, sobretudo,
nas vigas mestras da Ampla Defesa e Contraditório.

Concluiu ainda, que o ato administrativo de exclusão a bem da disciplina, produzido pelo
Comandante  Geral  à  época,  transcorreu  pautado  em  obediência  e  homenagem  aos  princípios
constitucionais da legalidade e impessoalidade e que no requerimento impetrado pelo ex- policial
militar não houve nulidade, devidamente comprovada no processo, que ensejou no seu desligamento
da  PMPE.  Consoante  o  exposto  e  diante  da  inexistência  de  elementos  fáticos  inovadores  que
ensejasse  a  modificação  da  pena  de  exclusão,  opinou  também pelo  indeferimento  do  pleito  em
questão, pugnando pela remessa do feito à Procuradoria Geral do Estado, tendo em vista ser Órgão
competente para opinar em última instância jurídica, na esfera administrativa. 

Após o feito,  a  PGE também opinou no sentido de que deve ser  mantida a  pena de
exclusão a bem da disciplina da Corporação do ex militar em questão, tendo em vista que há de se
aplicar ao caso o entendimento em voga naquele órgão consultivo, segundo o qual a pretensão de
reabilitação  em  destaque,  dizendo  respeito  a  ato  de  exclusão  praticado  no  ano  de  2003,  fora
fulminada pela prescrição de fundo de direito, nos termos da jurisprudência consolidada no âmbito
do Superior Tribunal de Justiça. De toda sorte, ainda que a prescrição não tivesse se consumado, não
haveria  qualquer  razão para  a  revisão,  tampouco para  a  anulação  do ato de  exclusão a  bem da
disciplina praticado no ano de 2003, face à ausência de alegação de fatos, circunstâncias ou provas
novas, capazes de impactar o juízo emitido à época pela Administração Estadual. Insta destacar que o
estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante Geral à época contra o requerente, se
coaduna  com o  conjunto  probatório,  isso  porque  esse  plexo  demonstrou  a  consistência  do  Ato
Administrativo realizado à época que o excluiu a bem da disciplina, razão pela qual o decisório se
mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto que a gravidade das condutas praticadas pelo ex
militar recomendava a imposição da reprimenda disciplinar. 

Constatou-se, finalmente, que o ato de exclusão a bem da disciplina foi expedido com
base na mais estrita legalidade, sendo efetivado pelo Comando Geral da PMPE à época, com os
fundamentos  devidamente  apresentados  no  ato  decisório,  o  qual  foi  publicado conforme regime
jurídico vigente, seguindo todas as formalidades legais.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando Geral resolve:

1. Concordar com o Relatório da Comissão Administrativa Disciplinar Revisional, devido
não haver, no presente processo, apresentação de qualquer fato novo que embase uma decisão diversa
das decisões anteriores, e concordar com a Nota Técnica 22 (4753871) da DEAJA e o Parecer nº
0138/2020 (6179431) da Procuradoria Geral do Estado, em decorrência da decadência do direito e a
aplicação da prescrição quinquenal,  indeferindo o pleito  requerido pelo Sr.  Adnilson Eugênio de
Lima,  (quanto  a  reintegração  do  ex-militar  estadual  nas  fileiras     da  Corporação,  mantendo  
assim a reprimenda aplicada  )  ;  

2. À DGP para remeter os autos do PAD/Rev à DGP-7, para arquivo;

3. Publique-se e Cumpra-se. (Nota nº 158 (6505156) - 2020- DGP-8/ SS . CART.). 
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MENSAGEM BÍBLICA

Pois o Senhor teu Deus te abençoou em toda a obra das tuas mãos; ele sabe que andas por
este grande deserto; estes quarenta anos o Senhor teu Deus esteve contigo, coisa nenhuma te faltou. 
(Deuteronômio 2:7 )

https://www.bibliaonline.com.br/acf/dt/2/7+

